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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2009
A Lei Orgânica do Ministério da Cultura, aprovada pelo 

Decreto -Lei n.º 215/2006, de 27 de Outubro, definiu um 
novo modelo de organização dos serviços e organismos 
do Ministério da Cultura e, nesse pressuposto, determinou 
a transformação do Teatro Nacional de São João e do 
Teatro Nacional D. Maria II, S. A., em entidades públicas 
empresariais e do Teatro Nacional de São Carlos e da 
Companhia Nacional de Bailado numa única entidade 
pública empresarial.

De acordo com os estatutos de cada uma das entida-
des, o cumprimento das obrigações de serviço público 
confere direito ao recebimento de uma indemnização 
compensatória de montante a definir anualmente por 
despacho conjunto dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas das finanças e da cultura. Por sua vez, 
os contratos -programa celebrados com cada uma das 
entidades públicas empresariais estabelecem a forma de 
cálculo da indemnização compensatória devida como 
contrapartida pelo cumprimento das obrigações de serviço 
público nele previstas.

Importa, por isso, autorizar os valores de despesa das 
indemnizações compensatórias constantes dos referidos 
contratos -programa, a atribuir no ano de 2009 segundo a 
calendarização contratualmente estabelecida.

São pagos trimestralmente os valores de € 1 293 750, 
de € 1 225 000 e de € 4 823 250, ao Teatro Nacional 
D. Maria II, E. P. E., ao Teatro Nacional de São João, E. P. E., 
e ao OPART — Organismo de Produção Artística, E. P. E., 
respectivamente.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa resultante do 
contrato -programa relativo à prestação de serviço público 
na área da cultura teatral, celebrado entre o Estado e o 
Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E., no montante de 
€ 5 175 000, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
correspondente ao valor da indemnização compensatória 
a atribuir no ano de 2009.

2 — Autorizar a realização de despesa resultante do 
contrato -programa relativo à prestação de serviço público 
na área da cultura teatral, celebrado entre o Estado e o 
Teatro Nacional de São João, E. P. E., no montante de 
€ 4 900 000, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
correspondente ao valor da indemnização compensatória 
a atribuir no ano de 2009.

3 — Autorizar a realização de despesa resultante do 
contrato -programa relativo à prestação de serviço público 
na área da cultura músico -teatral, celebrado entre o Estado 
e o OPART — Organismo de Produção Artística, E. P. E., 
no montante de € 19 293 000, a que acresce IVA à taxa 
legal em vigor, correspondente ao valor da indemnização 
compensatória a atribuir no ano de 2009.

4 — Determinar que as verbas previstas nos números 
anteriores são processadas através da Direcção -Geral do 
Tesouro e Finanças, por recurso a verbas do Orçamento 
do Estado de 2009.

5 — A presente resolução produz efeitos à data de as-
sinatura dos contratos -programa referidos nos n.os 1, 2 e 3.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Abril de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2009
Os objectivos e as principais linhas de actuação para a 

requalificação e a reabilitação urbana da frente ribeirinha 
de Lisboa, para a área da Baixa Pombalina e para a área de 
Ajuda -Belém, constam do documento estratégico Frente 
Tejo, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 78/2008, de 15 de Maio.

O Decreto -Lei n.º 117/2008, de 9 de Julho, procedeu 
à constituição da sociedade Frente Tejo, S.A., sociedade 
anónima de capitais exclusivamente públicos, tendo por 
objecto a realização das operações de requalificação e 
reabilitação urbana da frente ribeirinha de Lisboa em con-
formidade com o documento estratégico anexo à referida 
Resolução do Conselho de Ministros.

No decurso da intervenção relativa à área de Ajuda-
-Belém, foi considerado do maior interesse conjugar as 
intervenções originalmente estabelecidas para aquela área 
com a concretização do projecto referente à criação do 
Museu da Língua Portuguesa.

Para a instalação do Museu da Língua Portuguesa, é ob-
jectivo do Governo promover a requalificação do edifício 
do antigo Museu de Arte Popular, situado na Avenida de 
Brasília, reconvertendo aquele que foi originalmente o Pa-
vilhão da Vida Popular da Exposição do Mundo Português 
num inovador e contemporâneo espaço multimédia e centro 
privilegiado de promoção da língua portuguesa.

Atenta a localização deste novo projecto estruturante, 
bem como a plena integração deste novo espaço nos objec-
tos e linhas de orientação definidos para a área de interven-
ção Ajuda -Belém, são evidentes os benefícios resultantes 
da integração deste projecto no âmbito das operações de 
requalificação e reabilitação da frente ribeirinha em curso 
nesta área.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a inclusão da reconversão e da requa-

lificação do edifício do antigo Museu de Arte Popular, 
destinado à instalação do Museu da Língua Portuguesa, 
nos objectivos e linhas de orientação da requalificação e 
da reabilitação da frente ribeirinha de Lisboa inscritos no 
documento estratégico Frente Tejo, anexo à Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 78/2008, de 15 de Maio, para a 
área de intervenção Ajuda -Belém.

2 — Aprovar a introdução da rubrica «Museu da Língua 
Portuguesa» no orçamento referente ao investimento Ajuda-
-Belém, constante do documento estratégico Frente Tejo, 
e a inscrição na mesma da quantia de € 9 000 000.

3 — Determinar que a verba referida no número anterior 
se destina a suportar todos os encargos inerentes à operação 
de instalação do Museu da Língua Portuguesa, incluindo 
as despesas com elaboração de projectos, empreitada, fis-
calização, conteúdos expositivos, coordenação técnica e 
gestão integrada da intervenção.

4 — Estabelecer que a coordenação técnica e a gestão 
integrada da intervenção são efectuadas nos termos pre-
vistos no n.º 8 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 78/2008, de 15 de Maio.
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5 — Determinar que o financiamento da operação re-
lativa ao Museu da Língua Portuguesa é suportado pelo 
orçamento afecto ao Ministério da Cultura, mediante trans-
ferência para a sociedade Frente Tejo, S. A., sem prejuízo 
de apoios que venham a ser concedidos no âmbito do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Maio de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 558/2009
de 27 de Maio

O Estatuto do Técnico Responsável por Instalações 
Eléctricas de Serviço Particular (ETRIESP), aprovado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 18 de Abril, foi 
modificado pelo Decreto -Lei n.º 229/2006, de 24 de No-
vembro.

A nova redacção da alínea c) do n.º 1 do artigo 7.º do 
ETRIESP, dada pelo artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 229/2006, 
prevê que o valor devido a título de taxa de inscrição, a 
entregar à direcção regional de economia territorialmente 
competente pelos electricistas que pretendam exercer a 
função de técnicos responsáveis pela execução e explo-
ração de instalações eléctricas, é definido por portaria do 
ministro responsável pela área da economia.

Assim:
Ao abrigo do disposto da alínea c) do n.º 1 do ar-

tigo 7.º do ETRIESP, aprovado pelo Decreto Regulamen-
tar n.º 31/83, de 18 de Abril, com a redacção que lhe foi 
dada pelo artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 229/2006, de 24 
de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da 
Inovação, o seguinte:

Artigo único

Para efeitos do disposto da alínea c) do n.º 1 do artigo 7.º 
do Estatuto do Técnico Responsável por Instalações Eléc-
tricas de Serviço Particular (ETRIESP), aprovado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 18 de Abril, com a 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 229/2006, de 24 de Novembro, é fixado, a título de 
taxa de inscrição dos electricistas no cadastro de técnicos 
responsáveis de instalações eléctricas de serviço particu-
lar, o valor de 80 euros, a entregar à direcção regional da 
economia territorialmente competente.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho, em 19 de Maio de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 559/2009

de 27 de Maio

Pela Portaria n.º 849/2003, de 18 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal de Asseiceira (processo n.º 3319-

-AFN), situada no município de Tomar, válida até 18 de 
Agosto de 2009, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caça e Pesca da Freguesia de Asseiceira.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Asseiceira, 
município de Tomar, com a área de 1768 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 19 de 
Agosto de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
20 de Maio de 2009. 

  




